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1 INTRODUÇÃO
A sociedade vive de revoluções para que possa evoluir, os costumes e tecnologias serão sempre alterados, determinando novos conceitos e padrões sociais.

Tomando, como exemplo, os primórdios da civilização até a revolução industrial e da opressão do absolutismo até a revolução francesa. Sempre, os pontos históricos que marcam a civilização humana, deixam impressões no cotidiano social, sempre alterando o contexto histórico, industrial e mercadológico. 
O Direito Penal não deve ignorar essas mudanças; de outro modo, perderia sua função primordial de tutela aos bens jurídicos de grande relevância. Os conceitos do direito penal devem acompanhar essas alterações e evoluções da civilização para que possa proteger as novas relações jurídicas e não entrar em conflito com os novos valores que são formados.
O risco sempre existiu em toda relação humana e em todas as atividades em que o homem participou, o que sempre muda e evolui é a forma e o meio com o qual as relações intersubjetivas se estabelecem. 

Neste trabalho, faremos um breve estudo da influência dos princípios constitucionais na sociedade tanto na criação das leis quanto em sua aplicação aos casos concretos, bem como uma análise comparativa entre a teoria finalista e a do risco, demonstrando as grandes dessemelhanças e a sua importância para a caracterização da responsabilidade penal, e adentrando em pontos específicos, analisar aspectos da culpabilidade, da conduta e sanções.

2 A EXPANSÃO DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS
Os princípios do ordenamento jurídico são orientações e diretivas de caráter geral e fundamental que conectam todo sistema jurídico, coordenam e racionalizam as normas no sentido de formar todo o arcabouço jurídico.
A jurisprudência recolheu seis distintos conceitos de princípios, todos vinculados a disposições normativas. Seriam:

Primeiramente, seria o próprio dispositivo legislativo que emite a norma, seriam estas mais gerais, seria a própria letra da lei.

Em segundo, seria a norma ou o dispositivo que exprime a norma. De alto grau de indeterminação e, por isso, somente concretizando-se pela via interpretativa.

Terceiro, seriam os dispositivos normativos programáticos. Estes, são os que designam programas ou “caminhos” a serem seguidos pelo Estado para consecução das finalidades sociais e econômicas.

Em quarto, seriam as normas de hierarquia mais elevadas, e que, por isso, seriam normas que exprimem normas, estas últimas de hierarquia inferior.

Quinto, seriam as normas de cunho fundamenta, de importância elevada imprescindível para o sistema jurídico ou político unitariamente considerado ou em suas ramificações ou “subsistemas dos sistema jurídico conjunto”.

Em sexto, e última das definições, os princípios, em verdade, equivaleriam à normas, ou disposições que exprimem normas, dirigidas aos órgãos de aplicação.

Estes conceitos são de fundamental importância para analisar a inserção dos princípios constitucionais no ramo do direito, e a sua grande relevância no ordenamento jurídico brasileiro.
Nas últimas décadas do século XX, as novas constituições promulgadas inseriram em seus textos uma vasta gama de princípios, fato este que adveio da grande relevância dos princípios para o norteamento dos novos sistemas jurídicos.
Durante a idade do pós-positivismo a doutrina do Direito Natural e a do antigo positivismo ortodoxo decaem, sofrendo críticas severas que laceram estas teorias, captaeadas principalmente por Dwokin.

Em sua análise do positivismo, Dworkin afirma que ao se tratar os princípios como direito, só haveria três dogmas dessa doutrina.

O primeiro seria a distinção entre o Direito de uma cominidade e os demais padrões sociais (social Standards) aferidos por alguma aplicação na forma de regra suprema (mater rule). O segundo referir-se-ia à doutrina da discrição judicial ou a discricionariedade do juiz. E o terceiro, que compreendida na teoria positivista da obrigação legal, a qual uma lei impõe uma obrigação, podendo, no entanto, ocorrer quem em um caso complicado (hard case) em que tal lei não possa se aplicar, portanto não haveria obrigação legal até que o juiz formulasse nova regra no futuro.

Daí por diante, Dworkin parte para a necessidade de tratar os princípios como direito, e abandona a doutrina positivista e passa a reconhecer que tanto uma constelação de princípios quanto uma regra positivamente estabelecida podem impor uma obrigação legal.
Diante disso, verifica-se que o norteamento dos princípios se torna cada vez mais evidente. Principalmente quanto a possibilidade de eficácia e aplicação imediata dos princípios na resolução do caso concreto. Pois, lhe são conferidos normatividades o que confere à eles a equiparação a categoria de normas.

Poderíamos, portanto, concluir que a força normativa dos princípios constitucionais é de eficácia suprema, pois são normas-valores e possuem positividade maior nas Constituições do que nos códigos. 
Os princípios ainda subdividem-se em princípios abertos e normativos, abertos seriam, nas palavras de Paulo Bonavides, “a dos que assumem o caráter de idéias jurídicas norteadoras, postulando concretização na lei e na jurisprudência” ((BONAVIDES, 2003, P. 272) e normativos os que não seriam apenas ratio Lex, mas, também, Lex, pois teriam uma aplicação imediata.

A importância dos princípios seriam não só para aplicação geral, norteando e direcionando a construção das normas dentro do sistema jurídico, mas, também, na aplicação direta e imediata ao caso concreto.

Diante disso, pode-se aferir que não há diferença entre princípios e normas, pois os princípios são dotados de normatividade.
Os princípios são dotados de normatividade e as normas compreendem regras e princípios, estão intrinsecamente ligados não havendo distinção alguma.

A distinção que devemos ter em conta será entre regras e princípios, pois as normas são o gênero e as regras e princípios a espécie. Fica ultrapassado, daí por diante, a distinção entre normas e princípios que se fazia. 

A supremacia dos princípios dentro da pirâmide normativa não seria unicamente formal, mas acima de tudo material. O reconhecimento da superioridade e hegemonia dos princípios só ocorrerá a partido do momento em que os confundimos ou os equiparamos com os valores.

As regras tem vigência enquanto os princípios são constituídos de valores, e como tal impregnam a Constituição e norteiam a ordem jurídica. Os princípios, que são inseridos na Carta Magna em graus distintos, exprimem toda a substancialidade do Direito.

Os princípios são medidos pela normatividade, têm abrangência de norma e são traduzidos pela valoração. A própria positividade do texto constitucional demonstra o alcance e o valor dos princípios que fica facilmente demonstrável quando verificamos a sua aplicação aos casos concretos e na própria jurisprudência dos tribunais.
Os princípios se tornam cada vez mais importante para os ordenamentos jurídicos, ao analisar a função e o corpo das Constituições contemporâneas é patente como aparecem em pontos de mais alto destaque e prestígio e fundamentam a Hermenêutica dos tribunais.
Diante do exposto, fica evidenciada a grande importância dos princípios dentro do ordenamento jurídico de um sistema jurídico. A força normativa que lhe é patente torna imediata a sua aplicação e eficácia tanto no norteamento da construção de normas quanto na aplicação ao caso concreto.

3 TEORIA FINALISTA X TEORIA DO RISCO

A teoria finalista define a conduta como ação positiva ou negativa (ação ou omissão) que provoca uma modificação externa obtendo um resultado, que poderá ter uma finalidade lícita ou ilícita. A partir daí, surge a tipicidade conglobante caracterizada pela presença da antinormatividade dentro da conduta. 
Nesta teoria, a antijuridicidade vai deixar de ser Ration essendi e passará a ser Ration Cognocendi, pois um tipo não será antijurídico se estiver justificado em uma das exceções – Legítima defesa, estado de necessidade, estrito cumprimento de dever legal, exercício regular do direito e as causas supra e extra-legais.

Na culpabilidade, que tem como elementos a imputabilidade penal, exigibilidade de conduta diversa e a potencial consciência do delito. A culpabilidade, no Brasil, é vista apenas como um pressuposto da pena. 
Na verdade, o juízo que afirma que o autor de uma conduta típica e antijurídica praticou-a de maneira culpável refere a uma determinada situação fática da culpabilidade, que todo o indivíduo possui, mas tal ação ou omissão deve ser analisada como um processo de reprovação levada ao agente. Somente assim que o julgador poderá valorar a real pretensão do agente ao conceito de culpabilidade.

O juízo de censura jamais recai somente sobre o agente, mas sempre sobre a ação ou omissão que este praticou.
Em síntese, a teoria finalista conceitua o crime como o fato típico, antijurídico e culpável. O fato típico abrange o nexo de causalidade, o resultado obtido, a conduta (ação e omissão) e as tipicidades formal, material e conglobante.

César Roberto Bittencourt ensina, segundo a teoria finalista, o delito é definido segundo a teoria finalista da seguinte forma:

Com o finalismo, a teoria do delito encontra um dos mais importantes marcos de sua evolução. A contribuição mais marcante do finalismo, aliás, que já havia sido iniciada pelo neokantismo, foi a retirada de todos os elementos subjetivos quem integravam a culpabilidade, nascendo, assim, uma concepção puramente normativa. O finalismo deslocou o dolo e a culpa para o injusto, retirando-os de sua tradicional localização – a culpabilidade-, levando, dessa forma, a finalidade para o centro do injusto. Concentrou na culpabilidade somente aquelas circunstâncias que condicionam a reprovabilidade da conduta contrária ao Direito, e o objeto da reprovação situa-se no injusto. Essa nova estrutura sustentada pelo finalismo trouxe inúmeras conseqüências, dentre as quais se pode destacar: a distinção entre dolosos e culposos. Dolo e culpa não mais como elementos ou formas de culpabilidade, mas como integrantes da ação e do injusto pessoal, além da criação de uma culpabilidade puramente normativa. (BITTENCOURT, 2003, p. 143)
Portanto, verifica-se, claramente, que, dentro desta criação teórica, o deslocamento da conduta do agente para o elemento tipicidade, deslocando, dessa forma, o dolo e a culpa.

Sob a justificativa de que os conceitos finalistas eram falhos, principalmente quanto aos crimes culposos surge a teoria da imputação objetiva ou do risco. 

Segundo a vertente desta teoria, baseada no funcionalismo teleológico elaborado por Claus Roxin, seria necessário a ocorrência de 3 fatores, que seriam: a criação ou aumento de um risco não permitido, a realização deste risco não permitido no resultado concreto e que o resultado se encontre dentro do alcance do tipo / esfera de proteção da norma.
Roxin estabelece que o fundamento da responsabilidade penal somente é a atuação da vontade típica, pois o contrário não interessaria ao direito penal e estabelece a necessidade de uma imputação objetiva percebida sob o ponto de vista da norma. 
Nos crimes de resultado, seria impreterível traçar uma teoria geral da imputação que fosse alheia aos dogmas da causalidade, que estabeleça princípios ordenadores da imputação orientados pelos riscos da conduta. Sendo, portanto, penalmente relevante a redução ou o aumento do risco ou, ainda, a falta de aumento de um risco que fosse permitido e a esfera de proteção da norma como critério de imputação.
O risco permitido seria aquele suportado pela sociedade, onde não há excessos, são situações normais configuradas dentro do grupo social. Seriam, portanto, ocorrências comuns dentro de um contexto social, em que não houve extrapolação ou exagero na conduta realizada pelo agente. 

Günther Jakobs, definindo o Risco permitido diz

esse termo soa como um conceito formal do qual nada cabe extrair sobre as razões da permissão; exemplificando, é sabido que também uma situação de legítima defesa permite, com ocasião da defesa necessária, o risco de lesão do agressor, ou que uma situação de estado de necessidade permite o risco de que resultem lesionadas terceiras pessoas. Entretanto, a presente exposição unicamente se refere à permissão daquele risco que necessariamente se encontra vinculado à configuração da sociedade; trata-se, portanto, de uma concreção da adequação social. Aqui não se tomam em consideração as situações de justificação. O risco permitido não resolve uma colisão de bens, mas estabelece o que são hipóteses normais de interação, já que a sociedade – cujo estado normal é o que interessa aqui- não é um mecanismo para obter a proteção de bens, mas um contexto de interação. (JAKOBS, 2007, p. 37)
Além disso, a sociedade permite a ocorrência do risco, mas um risco que seja adequado ao contexto social. Um comportamento que gera um riso permitido é considerado normal

Um comportamento que gera um risco permitido é considerado socialmente normal, não porque no caso concreto esteja tolerado em virtude do contexto em que se encontra, mas porque nessa configuração é aceito de modo natural. Portanto, os comportamentos que criam riscos permitidos não são comportamentos que devam ser justificados, mas que não realizam tipo algum. Essa solução (que é certo que segue sendo discutida) se impôs em primeiro lugar no âmbito do comportamento culposo, âmbito no qual cai por seu próprio peso a idéia de que não se pode esperar, e de fato não se espera, que se evite qualquer comportamento com efeitos causais, mas só a evitação de comportamentos (como habitualmente formula-se por muitos autores) que infringem um determinado dever de cuidado. (JAKOBS, 2007, p. 40)
Ademais, vale a informação que a ocorrência do Risco Permitido é um fator que exclui o risco, o contexto social permitirá e irá tolerar a ocorrência de determinados comportamentos que, mesmo causadores do risco, são aceitos de forma natural pela sociedade.

Aqueles comportamentos que geram risco permitidos não têm por que estar inscritos num contexto especial para ser tolerados socialmente, mas são tolerados de um modo geral. Nesse sentido, por exemplo, os riscos inerentes ao tráfego viário e aéreo realizados segundo cumprimento das devidas  normas são tolerados sem ter em conta se os intervenientes participam no tráfego por razões de necessidade ou por simples prazer: tais comportamentos são, com caráter geral, socialmente adequados. A situação é distinta no âmbito da justificação; aqui é o contexto especial que permite que se tolerem comportamentos que per si são perturbadores. Um exemplo extremo: um motorista que conduz a uma velocidade de 69 km por hora num trecho em que é permitido e adequado conduzir a 70 km por hora não viola nenhuma expectativa, independentemente da finalidade que persiga com sua viagem, mas o condutor de uma ambulância que circula pelo mesmo lugar a uma velocidade de 75 km por hora para dirigir-se ao lugar que deve prestar seu serviço necessita da situação de necessidade como contexto para que, de modo excepcional, seu comportamento seja tolerado (precisamente, devido ao contexto). (JAKOBS, 2007, p. 41)
Aqui, na imputação objetiva, a conduta do agente também é observada no momento em que se analisa o dever de cuidado em que o agente deveria ter observado. Portanto, ao desatender o dever de cuidado faz aumentar a esfera do risco permitido o que possibilitaria a imputação objetiva do resultado.

Portanto, para esta teoria, há a conjugação da conduta do indivíduo com o resultado alcançado. Não bastando, dessa forma, o resultado imputado à conduta do agente, necessário, também, que esta conduta cause um risco juridicamente ao permitido. 

4 A CULPABILIDADE COMO CATEGORIA DA RESPONSABILIDADE DA PESSOA JURÍDICA

Inicialmente vale diferenciar dois elementos, o juízo de censura censurabilidade. O primeiro diz respeito ao juízo objetivo da culpabilidade, o juízo dos elementos objetivos da culpabilidade que devem ser desvinculados de valores pessoais; o segundo, seriam os valores morais do indivíduo, seriam as questões subjetivas que não poderiam ultrapassar o juízo de censura.

Pela teoria finalista, como já afirmado acima, a subjetividade presente na culpabilidade é totalmente desviado para a tipicidade. No entanto, não há como separar a subjetividade da culpabilidade, principalmente no que tange exigibilidade de conduta diversa ou o poder agir de outro modo, um “livre-arbítrio”.
A culpabilidade não se exaure na relação de desconformidade entre a conduta e a ordem jurídica. A reprovação pessoal contra o agente praticante do delito é fundamentada na realização da ação/omissão contrária ao Direito enquanto poderia não ter a praticado.

A essência da culpabilidade radica no poder de se colocar do agente no momento da representação da sua vontade antijurídica e é neste ponto que se encontra toda a fundamentação da reprovação pessoal que é levantada contra o autor por sua conduta contrária ao Direito.

Quanto aos elementos da culpabilidade, temos, segundo a concepção finalista, a imputabilidade, o potencial conhecimento da ilicitude e a exigibilidade de conduta diversa.

A imputabilidade é a capacidade de responder penalmente pelo ato praticado. Seria a possibilidade de se reprovar o fato antijurídico individual através da resolução de vontade antijurídica relacionada ao fato individual.

O conteúdo material da culpabilidade finalista tem como base a capacidade de livre discernimento de acordo com o sentido do autor, que seja, a possibilidade ou a faculdade de agir de modo distinto do qual atuou. E a partir daí analisar-se-á a capacidade de culpabilidade ou imputabilidade.
Ademais, vale frisar que sem a imputabilidade o sujeito carecerá de liberdade e de faculdade para comportar-se de outro modo e, diante disso, não haverá culpabilidade.

Quanto ao Potencial conhecimento da ilicitude, entende-se pela capacidade que a pessoa tem de saber a conduta ilícita. Seria a possibilidade de conhecimento a ilicitude do fato. Neste contexto insere-se o erro de tipo – aquele que ocorre por conta das circunstâncias objetivas do tipo, erro de proibição – recorrente do erro sobre a antijuridicidade do fato.

E, por fim, analisando a exigibilidade de conduta diversa, seria a possibilidade em agir de outro meio para não atingir o resultado alcançado. Aqui existe a moral, pois há a conduta do agente.

Diante dos fatos elencados, percebe-se com clarividência que, pela teoria finalista, a culpabilidade como princípio e elemento do crime só poderia ser aplicado à pessoa humana.

Já que, como vimos, a imputabilidade penal só pode ser aplicada à quem tem aptidão a ser culpável, que seja, o agente que apresente condições de normalidade e maturidade psíquica; que tenha consciência do fato ilícito, portanto um juízo de reprovabilidade- potencial conhecimento da ilicitude; e, quanto à exigibilidade de conduta diversa, apesar de possível este elemento para uma pessoa jurídica, não poderá ser analisado pois para se analisar este terceiro elemento pressupõe a análise da imputabilidade e do potencial conhecimento da ilicitude, o que pelo exposto não é possível.

Com a imputação objetiva, a análise do crime vem a partir da tipicidade, pois em sendo típica a conduta passa a ser criminosa. A análise da antijuridicidade e da culpabilidade, diante disto se tornará desnecessária, vejamos.

O dolo – elemento subjetivo - é dotado de ilicitude e volta-se a satisfazer a necessidade da consciência do elemento normativo, a imputação objetiva. Daí, percebe-se que o dolo será provido de completo conhecimento da ilicitude, e sem este, portanto, não alcançaria os elementos explícitos e implícitos do tipo penal.

A antijuridicidade é analisada a partir da conduta que ocasionou o risco, e, a partir daí, alcançou um resultado, e este, sendo proibido ou permitido, será analisado no momento do juízo da tipicidade. De fato, a análise da tipicidade dispensa o julgamento da antijuridicidade, pois se houve a imputação objetiva haverá a conduta ilícita.

De pronto, percebe-se que a legítima defesa, o estado de necessidade, o exercício regular do direito e o estrito cumprimento do dever legal, criam um risco que é permitido pela sociedade.

Para Roxin, com o funcionalismo teleológico, a imputabilidade e o conhecimento da ilicitude seriam elementos do tipo subjetivo – dolo. E, a inexigibilidade de conduta diversa terá sua análise dispensada, pois se o indivíduo não poderia praticar outra ação divergente da qual praticou, não fugiu do permitido.

Diante disso, fácil perceber que a imputação objetiva, influenciada pela teoria de Roxin, exige um remanejamento do potencial conhecimento da ilicitude para a tipicidade. O que acarreta na substituição da culpabilidade pela responsabilidade e sua conseqüente utilização unicamente como conseqüência da conduta injusta, pois o potencial conhecimento da ilicitude e a imputabilidade serão requeridos no dolo - a imputabilidade, que é a aptidão para a culpabilidade, a capacidade de apreender e de desejar, e conseqüentemente porquanto sem a imputabilidade não haverá conhecimento da ilicitude.

Assim sendo, a culpabilidade, neste diâmetro, seria trocada pela responsabilidade e complementaria o injusto penal. E, esta última, que teria como pressuposto a culpabilidade, que estaria inserida na tipicidade, bem como a necessidade preventiva da pena, teria função unicamente de limitar a sanção.

5  A CONDUTA DA PESSOA JURÍDICA

A conduta é uma ação ou omissão positiva ou negativa e para caracterizar-se penalmente deve apresentar-se sob a forma dolosa ou culposa. O estudo do crime sob a ótica da conduta – responsabilização penal- é realizada através da teoria do delito. 

Cezar Roberto Bittencourt alude, sobre a conduta, que

Para desempenhar a função de elemento de união com os demais elementos constitutivos do crime, os conceitos de ação e omissão devem ser valorativamente neutros, no sentido de não prejulgarem aqueles elementos (tipicidade, antijuridicidade e culpabilidade). No entanto, essa função de elemento básico, ao contrário do que se imaginou, erroneamente, por exagero do pensamento sistemático, não implica a necessidade de pertencerem à ação ou à omissão todos os elementos do tipo do injusto, doloso ou culposo. Como afirma Cerzo Mir
, “a função como elemento básico fica satisfeita se o conceito de ação ou omissão permite uma interpretação satisfatória, convincente, de todos os tipos de injusto”. Por último, a ação deve cumprir uma função limitadora, excluindo, antecipadamente, aquelas formas de conduta que careçam de relevância para o Direito Penal. (BITTENCOURT, 2003, p. 152)

A ação é um comportamento voluntário livre e consciente dirigido à determinada finalidade e a omissão, o descumprimento de uma ordem legal que obriga o indivíduo a agir. 

A ação é composta pela representação mental do resultado pretendido, a vontade dirigida a um fim, da escolha de meios e análise dos efeitos e o comportamento exterior. O resultado não pertence a ação, apenas ao tipo nos crimes chamados materiais. A ação é completamente diferente da omissão. Esta descumpre uma ordem enquanto que o primeiro viola uma proibição.

A tipicidade do fato é excluída pela ausência da conduta. E se dá por via da força irresistível, dos movimentos reflexos e do estado de inconsciência.

A força irresistível ocorre quando existe uma atuação obrigada, sem a vontade de agir, como preceitua Bittencourt é “quem atua obrigado por uma força irresistível não age voluntariamente. Quem atua nessas circunstâncias, não é dono do ato material” (BITTENCOURT, 2003, P. 163), e conclui afirmando que o agente, neste caso não passa de um “mero instrumento realizador da vontade do coator” (2003, p. 163).

Os movimentos reflexos são movimentos involuntários, sem o dolo ou a culpa porque não há vontade, apenas o instinto. São ações meramente “somáticos, aqueles em que o movimento corpóreo ou sua ausência é determinado por estímulos dirigidos diretamente ao sistema nervoso” (2003, p. 163).
O estado de inconsciência seria o mal funcionamento das funções mentais. Leciona Zaffaroni
, que a consciência “é o resultado da atividade das funções mentais. Não se trata de uma faculdade do psiquismo humano, mas do resultado do funcionamento de todas elas”. E Bittencourt conclui com este conceito que “Quando essas funções mentais não funcionam adequadamente se diz que há estado de inconsciência, que é incompatível com a vontade, e sem a vontade não há ação”. Entende-se que o sonambulismo e a embriaguez por caso fortuito ou força maior são exemplos do estado de inconsciência.

Em relação à pessoa jurídica, não existiria uma consciência da pessoa jurídica, o que fatalmente impossibilitaria de atribuir uma conduta a mesma.

Oswaldo Henrique Duek Marques retirado do projeto, verificar biibliografia  sintetiza, in verbis:

As sanções impostas aos entes coletivos, previstas na nova legislação, não podem ter outra natureza senão a civil ou a administrativa, porquanto a responsabilidade desses entes decorre da manifestação de vontade de seus representantes legais ou contratuais, Somente a estes poderá ser imputada a prática de infrações penais. (MARQUES, 1998, p. 7)

A pessoa jurídica é um ente abstrato, uma ficção normativa, destituída de sentidos e impulsos, e por esses motivos não pode ter vontade e consciência, pois uma abstração jurídica não poderia ter representação ou antecipação mental das conseqüências de suas ações. A ação e a omissão (conduta) são produtos exclusivos do homem.

Contrariamente à este ponto de vista, Jorge de Figueiredo Dias defende a tese de que 

se, em sede política criminal, se conclui pela alta conveniência ou mesmo imperiosa necessidade de responsabilização das pessoas colectivas em Direito Penal secundário, não vejo então razão dogmática de princípio a impedir que elas se considerem agentes possíveis dos tipos-de-ilícito respectivos. A tese contrária só pode louvar-se numa ontologificação e autonomização inadmissíveis do conceito de ação, a esquecer que a este conceito podem ser feitas pelo tipo de ilícito exigências normativas que o conformem como uma certa unidade de sentido social (DIAS, 1998, p. 68).

Dessa maneira, importa a ampliação do conceito de ação/culpabilidade realizado pelo Direito Penal, para que se possa legitimar a responsabilização criminal da pessoa jurídica observando sempre os fatores de política criminal.

A possibilidade de caracterizar um novo conceito de ação para o ente despersonalizado é um ponto de grande relevância para esta doutrina, atribuindo a atuação do órgão/representante legal/ou contratual, que aja no interesse da empresa ao tempo da concretização do fato delituoso, o caráter de consciência desta pessoa jurídica, portanto cabível de imputação penal. Cabendo, assim, subtrair desta conduta coletiva os elementos do tipo penal para uma responsabilização criminal subseqüente.

No direito alienígena, muitos sãos os países que adotam a responsabilização penal da pessoa jurídica e a tese que mais manifesta aceitação é quanto a possibilidade de ação/omissão – conduta - deste tipo de ente.

João Marcelo de Araújo Júnior sustenta que a pessoa jurídica é agente capaz de cumprir e descumprir contratos, podendo, portanto, agir livremente, mesmo tendo a sua gerência atribuída, sempre, a uma pessoa natural. Discorre:

A doutrina inglesa, holandesa e americana, tendo à frente, principalmente, Johnn Vervaele, de Utrecht, sustenta que, se a pessoa jurídica tem capacidade de ação para contratar, tem também capacidade para descumprir, por exemplo, criminosamente o contratado, logo tem capacidade de agir criminosamente. Além do mais, principalmente no que se refere ao Direito Penal Econômico, ilícitos existem em que a lei prevê, exclusivamente, a conduta da empresa. É o que acontece, entre ouros exemplos, com os crimes contra a livre concorrência. Quem exerce a concorrência desleal é a empresa. A ação da pessoa natural que atua por conta e no proveito dela é expressão de agir da empresa, pois quem pratica a ação é a própria empresa (1999, p.89).

Além disso, cada indivíduo deve ser analisado de acordo com a sua situação, as suas características e circunstâncias, no dizer de Sérgio Salomão Schecaira “não se pode deixar de lembrar que essa culpa só existe pelo cometimento de um ato particular. Na realidade, o ponto de partida da intervenção penal na órbita mais geral do Direito é a prática de um ato delituoso previamente descrito em um tipo penal” (1999, p. 78).

6 SANÇÕES

A lei de crimes ambientais dispôs para a pessoa jurídica, no artigo 21, a pena de multa, a restritiva de direitos e a prestação de serviços à comunidade. 

A pena de multa é conceituada pelo artigo 49, caput, do Código Penal, e consiste “no pagamento ao fundo penitenciário da quantia fixada na sentença e calculada em dias-multa”.

O código penal será aplicado subsidiariamente ao que dispõe a Lei. 9.605/98, o artigo 18 expressamente assevera para tal possibilidade.

Críticas são feitas com relação à pena de multa e sua aplicação à pessoa jurídica, pois não houveram critérios pré-estabelecidos e claros que a fixasse, diante disso, a aplicação desta pena será aplicada da mesma maneira a que se aplicaria à uma pessoa física, o que não se poderia conceber pois poderia fazer com que uma empresa tivesse uma pena não condizente com a sua possibilidade ou mesmo com a vantagem obtida pelo crime.

No artigo 22, dividiu-se as penas restritivas de direito em suspensão parcial ou total de atividades, interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade e proibição de contratar ou receber subsídios, subvenções ou doações do Poder Público. Além destas sanções, está previsto a possibilidade de liquidar a empresa como determina o artigo 24.

As penas restritivas de direito, as que merecem maior destaque são a suspensão parcial ou total das atividades, a interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade.

Tais sanções são as que representam a paralisação de atividades da pessoa jurídica e atingem diretamente os empregados. O fechamento temporário faz transparecer problemas de grande conseqüência para a economia do ente e aos empregados. Daí se percebe que a sua aplicação só deverá ocorrer quando os fatos ilícitos lesam ou colocam em perigo bens jurídicos relevantes.

De fato, como se percebe não há caráter penal nestas sanções, as penas restritivas passam muito mais pelo ramo direito civil.

A prestação de serviços à comunidade, que consiste em custear programas e projetos ambientais, executar obras de recuperação de áreas degradadas, manter espaços públicos e contribui para entidades ambientais ou culturais públicas.

 Percebe-se, diante do exposto, que é patente o caráter civilista da prestação de serviços à comunidade, pois neste caso a pessoa jurídica irá, simplesmente, financiar e delegar para que outro o faça. 

A liquidação forçada é a sanção de maior gravidade para a pessoa jurídica, o ente coletivo perderá o seu patrimônio que foi utilizado como instrumento para cometimento do ilícito.

Além desta, as outras medidas como a suspensão, a interdição das atividades e a impossibilidade de contratar com o Poder público, detêm um caráter puramente administrativo. Posto isto, não há necessidade de destrinchar a clara impossibilidade material de aplicação de pena privativa de liberdade à pessoa jurídica.

Diante do exposto, verifica-se que as penas aplicadas à pessoa jurídica passam muito mais por outros ramos do Direito, tais como Direito Civil e Administrativo. E que, a responsabilização penal da pessoa jurídica fica prejudicada por conta da sua incapacidade de agir voluntariamente ou ter uma conduta e a impossibilidade de atribuir à ela uma culpabilidade, já exposto neste trabalho monográfico.

Entende-se, portanto, que a imposição de penas às pessoas jurídicas passa muito mais por outros ramos do direito que pelo Penal. 
7 CONCLUSÃO
No estudo dos Princípios foi verificado que os princípios têm grande relevância no ordenamento jurídico, pois têm força normativa, o que os torna de imediata aplicação e eficácia tanto na construção de normas quanto na aplicação ao caso concreto.

No estudo da Teoria Finalista e na Teoria do Risco pode-se perceber que ambas utilizam-se da conduta do agente para caracterizar e definir os elementos do crime, que mesmo sendo em muitos pontos divergentes, estas duas teorias trazem consigo o elemento subjetivo para a conceituação do crime.

As características destas teorias evidenciam que apenas o ente capaz da realização da conduta, capaz de realizar atos voluntários, é capaz de responder criminalmente pelos atos praticados.

A teoria do risco, influenciada pelo Funcionalismo de Roxin, traz uma nova visão da culpabilidade, onde esta seria transformada em responsabilidade, que teria como função principal a limitação da pena.

Apesar da grande discussão acerca do tema, fica certa a idéia de que não há que se falar em conduta da pessoa jurídica, pois esta não é dotada de consciência e não contém, portanto, faculdades que são inerentes unicamente ao ser humano.

As sanções que são aplicadas aos entes despersonalizados ao contém caráter de sanção penal, mas possuem natureza de sanções civis e administrativas.
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